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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA THAIS MAIA BRUSCHI MAGALHÃES, 
 
Pregão Eletrônico nº 153/2021 
Processo administrativo 18.403/2021 
 
 
FLORICULTURA E FRUTICULTURA N. S. APARECIDA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ nº 05.862.995/0001-13, situada na Rodovia do Sol, nº 6, KM 25, Ponta da 
Fruta, Vila Velha/ES, CEP: 29.129-015, endereço eletrônico floricultura-nsa@hotmail.com, 
vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, por seu representante legal, Sr.ª Edna Toledo 
Mendonça, portadora da cédula de identidade RG nº 11.385.943 SSP/MG, inscrita no CPF nº 
037.071.286-28, apresentar 
 

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
Contra a decisão de sua desclassificação do pregão eletrônico 153/2021, bem como contra a 
decisão que declarou os vencedores no referido pregão, promovido pelo Município de 
Guarapari, nos autos do processo administrativo nº 18.403/2021, pelos fatos e fundamentos 
a seguir aduzidos.  
 
 
1. TEMPESTIVIDADE 
 
Em 25/10/2021, esta licitante manifestou seu interesse em recorrer contra a decisão que a 
desclassificou do certame mencionado (pregão eletrônico 153/2021) pela não apresentação 
do DEFIS, bem como contra a declaração dos vencedores. 
 
Em 27/10/2021, foi aberto o prazo de três dias para apresentação das razões de recurso, na 
forma do artigo 4º, inciso XVIII da Lei 10.520/02. 

 
Sabendo que o prazo se esgota em 01/11/2021, patente a tempestividade destas razões 
recursais. 
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2. MÉRITO DO RECURSO ADMINISTRATIVO  
 

2.1.  VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE E DA ISONOMIA 
 
As contratações realizadas pelo Poder Público devem estrita obediência a um conjunto de 
normas (princípios e regras) constitucionais, legais e infralegais que visam garantir a higidez 
da atuação de todos aqueles envolvidos na administração e na gestão dos recursos públicos. 
 
Com o objetivo de padronização em âmbito nacional, o legislador constituinte conferiu à 
União Federal a competência para atuar como legislador nacional e editar normas gerais de 
licitação, o que se constrói a partir do enunciado do artigo 22, inciso XXVII da Constituição 
Federal de 1988: 
 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: [...] 
XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, 
para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 
37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos 
termos do art. 173, § 1°, III;    

 
Esse papel é cumprido pela Lei 8.666/93 (aplicável ao pregão por força do artigo 9º da Lei 
10.520/02), cujo artigo 3º desenhou os princípios que devem nortear as contratações 
públicas, positivando, em especial, os princípios da isonomia e da igualdade: 
 

Art. 3º, Lei 8.666/93. A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 
e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
 
Art. 9º, Lei 10.520/02. Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de 
pregão, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
Mais especificamente ao pregão eletrônico, o Decreto 10.024/2019 também positiva o dever 
de observação do princípio da igualdade: 
 

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, 
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são 
correlatos. 
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Seguro afirmar, portanto, que as licitações promovidas pelo Município de Guarapari, tal como 
o pregão eletrônico 153/2021, devem garantir que os licitantes concorram em situação de 
igualdade e de isonomia, sob pena de incorrer em inconstitucionalidade e ilegalidade. 
 
Pois bem. 
 
Já se indicou, na manifestação do interesse de recorrer, que o sistema eletrônico utilizado 
para a apresentação de propostas no pregão eletrônico 153/2021 apresentou falhas. Sem 
medo de redundância, apresenta-se novamente o registro audiovisual: 
 

https://www.dropbox.com/sh/2jvwm9f4pbf0kj4/AAClH3sL28Yf1ltuQ2rE6Fx0a?dl=0 
 
Após analisar a intenção de recorrer desta licitante, a pregoeira afirmou que “problemas para 
anexar documentação na plataforma devem ser resolvidos pelo tel do suporte técnico do BB, 
e não recebemos nenhuma reclamação ou e-mail no período de acolhimento e documentação 
sobre dificuldades com o site”. 
 
Ora, compete ao pregoeiro garantir a higidez e a legalidade do processo licitatório, 
principalmente no que tange à observância de todo o regramento jurídico atinente ao 
certame. 
 
Por esse motivo, ainda que a atribuição técnica de tratar falhas no sistema seja do suporte 
técnico do Banco do Brasil, é inequívoco o dever de o pregoeiro garantir que todos os 
licitantes participem em pé de igualdade. 
 
No caso sob análise, a licitante/recorrente, quando se viu obrigada a enviar a proposta por 
correio eletrônico, ficou prejudicada com relação aos demais concorrentes. 
 
Explica-se. 
 
A falha no sistema gerou uma quebra no procedimento adequado para envio das propostas e 
da documentação necessária para a habilitação no certame. Os concorrentes que 
conseguiram acesso ao sistema puderam acessar campos específicos para a apresentação de 
cada documento, possuindo, a seu dispor, um lembrete adicional para o envio de toda a 
documentação exigida para a classificação. 
 
O transtorno gerado pela falha no sistema gerou prejuízos para que a licitante/recorrente 
pudesse seguir o procedimento adequado para habilitação. 
 
Por esse motivo, quando apresentou recurso contra a sua desclassificação, juntou a DEFIS 
2020, datada de 07/04/2021, para demonstrar que esse documento somente não foi 



4 
 

apresentado tão somente devido à falha no sistema e à quebra do procedimento padrão de 
envio dos documentos, devendo a licitante ser classificada para competir com os demais 
concorrentes. 
 
A desclassificação atenta frontalmente contra os princípios da igualdade e da isonomia: 
 

(A) Não houve igualdade, pois a recorrente não pôde fazer uso do procedimento 
adequado para envio de documento, deixando-a em situação de vulnerabilidade 
frente aos demais.  

 
(B) Não houve isonomia, pois, diante da desigualdade na concorrência, deveria ter a 

pregoeira aberto prazo para a apresentação do documento, já que a falha é imputável 
à própria Administração. 

 
Pede-se, portanto, seja anulada a decisão que desclassificou a recorrente, para que seja 
realizado o juízo positivo de classificação, com base no DEFIS apresentado no recurso anterior, 
novamente anexado a estas razões recursais. 
 
 

2.2.  VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 
 
De igual forma, as contratações públicas regem-se pelo princípio da seleção da proposta mais 
vantajosa. Atentaria contra a moralidade e a eficiência (art. 37 da Constituição Federal) 
admitir que os recursos públicos fossem utilizados para contratar proposta menos vantajosa, 
sem mencionar a responsabilidade pela improbidade administrativa. 
 

Art. 3º, Lei 8.666/93. A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 
 
Art. 7º do Decreto 10.024/2019.  Os critérios de julgamento empregados na 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração serão os de menor 
preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital. 

 
Do mesmo modo, deve o pregoeiro garantir, a todo momento, que as regras jurídicas sejam 
aplicadas de forma a beneficiar a concorrência entre os licitantes, já que é justamente essa 
concorrência que irá garantir o atingimento da proposta mais vantajosa para a Administração. 
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Isso é o que prescreve o artigo 2º, §2º do Decreto 10.024/2019: 
 

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, 
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são 
correlatos. 
[...] 
§ 2º As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da 
administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

 
A desclassificação indevida da recorrente resulta em (i) prejuízos à disputa entre os 
concorrentes (reduzindo-a, e não a ampliando) e em (ii) violação da seleção da proposta mais 
vantajosa, já que ambos os lotes do certame foram arrematados por valores mais altos do que 
aqueles apresentados na proposta desta recorrente. 
 
Veja-se no caso concreto. 
 
Os Lotes 1 e 2 foram arrematados, respectivamente, por R$ 329.850,00 e R$ 105.900,00. Por 
sua vez, as propostas da recorrente foram de R$ 299.700,00 e R$ 99.900,00. 
 

ARREMATAÇÃO DOS LOTES 
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PROPOSTA DA RECORRENTE 

 
 
Patente, portanto, que, ao violar a igualdade e a isonomia, a desclassificação da recorrente 
resulta, ainda, na violação da própria concorrência (inerente ao certame) e ao princípio da 
seleção da proposta mais vantajosa, pois onera, de forma indevida, os cofres públicos do 
Município de Guarapari. 
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Em razão de todo o exposto, requer seja exercido o poder de autotutela da Administração 
Pública para anular o ato que desclassificou a recorrente, fazendo-se o juízo positivo de 
classificação, para que sejam consideradas as suas propostas, sob pena de violação dos 
princípios da igualdade, da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa à Administração 
Pública, insculpidos no artigo 3º da Lei 8.666/93. 
 
 
3. PEDIDOS 
 
Ante o exposto, a recorrente requer: 
 

1) O recebimento tempestivo e o processamento do presente recurso administrativo 
 

2) Seja anulado o ato administrativo que a desclassificou do pregão eletrônico nº 
153/2021 e os subsequentes, especialmente os que declararam os vencedores dos 
lotes 1 e 2 

 
3) Seja exercido o juízo positivo de classificação da recorrente, com a devida análise de 

suas propostas, declarando-a vencedora do certame, por possuir proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública 
 

Pede deferimento. 
Vila Velha/ES, 28 de outubro de 2021. 

 
 
 

FLORICULTURA E FRUTICULTURA N. S. APARECIDA LTDA 
CNPJ: 05.862.995/0001-13 

 
 
DOCUMENTOS ANEXOS 
 

1) Atos constitutivos da licitante/recorrente 
2) Documento de identidade do representante legal 
3) DEFIS 2020 
4) Propostas da licitante/recorrente 
5) Comprovante de comunicação sobre falha no sistema 
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Cnpj – 05.862.995/0001-13 – Insc. Est. 082.235.48-1 – e-mail: floricultura-nsa@hotmail.com 

Tel /Fax.: (27) 3242-3061 - (27) 99965-3676 

 

 
 
Ao 

MUNICÍPIO DE GUARAPARI ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
PREGAO ELETRONICO   153/2021  

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 18.403/2021 

 
ANEXO II 

DESCRIÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA 
 

A empresa FLORICULTURA E FRUTÍCULTURA N. S. APARECIDA LTDA-ME, 
estabelecida à Rod. do Sol 06 Km 25, Ponta da Fruta - Vila Velha – ES, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o n.º 05.862.995/0001-13, Insc. Est. 082.235.48-1 – e-mail: floricultura-

nsa@hotmail.com por intermédio de seu representante legal Srª Edna Toledo Mendonça 
Pereira, portadora da carteira de Identidade nº. 11.385.943 SSP-MG e do CPF nº. 
037.071.286-28, Pelo presente, formulamos Proposta Comercial para REGISTRO DE PREÇO visando a 

AQUISIÇÃO DE GRAMA NATURAL PARA ATENDER A ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE 

GUARAPARI EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRSA 

PÚBLICAS - SEMOP, de acordo com todas as condições do edital e seus anexos. 

 

lotes Descrição do Objeto Unid. Marca  Quant.  Valor Unit. Valor Total 

01 PLACA DE GRAMA NATURAL, DO TIPO 
ESMERALDA (ZOYSIA JAPONICA) DE 
COLORAÇÃO VERDE INTENSA OU 
SIMILAR.  
 M2  

 

 
 
Itograss 
 
 

22.500 R$ 13,32 R$299.700,00 

02 PLACA DE GRAMA NATURAL, DO TIPO 
ESMERALDA (ZOYSIA JAPONICA) DE 
COLORAÇÃO VERDE INTENSA OU 
SIMILAR.  
 M2  

 

 
 
Itograss 
 
 

7.500 R$13,32 R$ 99.900,00 

TOTAL Trezentos e noventa e nove mil seiscentos reais  R$ 399.600,00 

 

 

 

 

https://itograss.com.br/
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    Igualmente, declaramos que: 

 
Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, 
contribuições, seguros e licenças de modo a se constituírem em única e total contraprestação pela 
execução do objeto contratual.  

 

Esta proposta é válida por 90 (Noventa) dias, contados da data de sua apresentação.  

Por necessário informamos que:  

Nosso domicílio bancário é Banco – 341   Itaú. Agencia –   0701              C/C - 42.386-5 

 

Toda correspondência eletrônica dirigida a nossa empresa deverá sê-lo feita ao endereço eletrônico: 
floricultura-nsa@hotmail.com, ednatoledo79@gmail.com, Tel /Fax.: (27) 3242-3061 - (27) 99965-3676 

 

 

Entrega 10 a 20 dias  
 
Pagamento em   30 (trinta) dias 
 
 

 
 
 
 
 
 

Vila Velha, de 21 outubro de 2021. 

 

 

 

 

 
__________________________________________________________________ 

FLORICULTURA E FRUTÍCULTURA N. S. APARECIDA LTDA-ME 
Edna Toledo Mendonça Pereira RG-Nº11.385.943 SS-MG 

 

EDNA TOLEDO 
MENDONCA:03707128628

Assinado de forma digital por EDNA 
TOLEDO MENDONCA:03707128628 
Dados: 2021.10.21 16:06:47 -03'00'

mailto:floricultura-nsa@hotmail.com
mailto:ednatoledo79@gmail.com
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Declaração de Informações Socioeconômicas e

Fiscais(DEFIS)

Declaração Original Exercício 2021 Ano-Calendário 2020

Período abrangido pela Declaração: 01/01/2020 a 31/12/2020

.

.

1. Identificação do Contribuinte

CNPJ Matriz: 05.862.995/0001-13
Nome empresarial: FLORICULTURA E FRUTICULTURA N. S. APARECIDA LTDA
Data de abertura no CNPJ: 05/09/2003
Regime de Apuração: competência
Optante pelo Simples Nacional: Sim
.
1.1 CNPJ das Filiais Presentes nesta declaração:
.
Nenhuma.
.
.

.

.

2. Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica

Ganhos de capital R$ 0,00

Quantidade de empregados no início do período abrangido pela

declaração

1

Quantidade de empregados no final do período abrangido pela

declaração

1

Receita proveniente de exportação direta R$ 0,00

Lucro superior ao limite de que trata o § 1º do art. 6º da resolução

CGSN nº 4 de 30/05/2007, no período abrangido por esta declaração

R$ 0,00

Total de ganhos líquidos auferidos em operações de renda variável R$ 0,00

.

2.1 Receita proveniente de exportação por meio de comercial exportadora

CNPJ da comercial exportadora Valor

- -

.

2.2 Identificação e Rendimentos dos Sócios

.

CPF do sócio: 037.071.286-28

Nome: EDNA TOLEDO MENDONCA                                        

.

Rendimentos isentos pagos ao sócio pela empresa R$ 85.000,00

Rendimentos tributáveis pagos ao sócio pela empresa R$ 12.534,00

Percentual de participação do sócio no capital social da empresa no 99,00%
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último dia do período abrangido pela declaração

Imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos pagos ao sócio

pela ME/EPP

R$ 0,00

.

CPF do sócio: 095.316.256-70

Nome: BIANCA MENDONCA PEREIRA                                     

.

Rendimentos isentos pagos ao sócio pela empresa R$ 0,00

Rendimentos tributáveis pagos ao sócio pela empresa R$ 0,00

Percentual de participação do sócio no capital social da empresa no

último dia do período abrangido pela declaração

1,00%

Imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos pagos ao sócio

pela ME/EPP

R$ 0,00

.

2.3 Percentual de participação em cotas em tesouraria no capital

social da empresa (%)

 0,00%

.

2.4 Doações à Campanha Eleitoral

.

CNPJ do

Beneficiário

Nome do Beneficiário Tipo de

Beneficiário

Forma de

Doação

Valor

- - - - -

.

.

3. Informações Econômicas e Fiscais dos Estabelecimentos

.

Estabelecimento: 05.862.995/0001-13  UF: ES

.

Estoque inicial do período abrangido pela declaração R$ 36.895,12

Estoque final do período abrangido pela declaração R$ 34.896,32

Saldo em caixa/banco no início do período abrangido pela declaração R$ 8.970,00

Saldo em caixa/banco no final do período abrangido pela declaração R$ 5.890,00

Total de aquisições de mercadorias para comercialização ou

industrialização no período abrangido pela declaração

R$ 86.300,00

Aquisições no mercado interno R$ 86.300,00

Importações R$ 0,00

Total de entradas de mercadorias por transferência para comercialização R$ 0,00
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ou industrialização no período abrangido pela declaração

Total de saídas de mercadorias por transferência para comercialização ou

industrialização no período abrangido pela declaração

R$ 0,00

Total de devoluções de vendas de mercadorias para comercialização ou

industrialização no período abrangido pela declaração

R$ 0,00

Total de devoluções de compras de mercadorias para comercialização ou

industrialização no período abrangido pela declaração

R$ 0,00

Total de entradas no período abrangido pela declaração R$ 86.300,00

Total de despesas no período abrangido pela declaração R$ 42.589,00

.

Total de entradas interestaduais por UF

UF Valor

- -

.

Total de saídas interestaduais por UF

UF Valor

- -

.

Valor do ISS retido na fonte no ano-calendário, por Município

UF Município Valor

- - -

.

Prestações de Serviços de Comunicação

UF onde o serviço foi prestado Município onde o serviço foi

prestado

Valor

- - -

.

Informações sobre prestação de serviços de transporte de cargas interestadual e/ou

intermunicipal, e de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros autorizados

no inciso VI do art. 17 da LC 123 com e sem substituição tributária

Valor total do frete: -

UF de origem Município onde se iniciou a

prestação do serviço

Valor da

Prestação (R$)

- - -

.

.

.

.
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.
4. Informações da Recepção da Declaração

Data e Horário da transmissão da Declaração: 07/04/2021 09:04:25

Número do Recibo: 02.07.21097.0029853-1

Autenticação: 05137.86017.29713.95097

.


























